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No dia vinte e seis de setembro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

número duzentos e oitenta da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco |osé Martins, Carla Luís,

João Tiago Machado, foão Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte,

Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa. -----
A reunião teve início às 1.4 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Francisco José Martins pediu a palavra para suscitar a questão

relacionada com o voto postal dos cidadãos recenseados no estrangeiro,

designadamente no Brasil, tendo sido deliberado solicitar à SG-MAI o ponto de

situação

O Senhor Presidente irúormou os Membros das medidas tomadas quanto à

preparação da decisão a tomar sobre o recurso apresentado por trabalhadora no

âmbito do processo de avaliação, designadamente o nome do consultor

contratado para o efeito.

Suscitada a questão relacionada com a falta de boletins de voto para o exercício

do voto antecipado por parte dos deslocados no estrangeiro, o Senhor Dr' Mário

Miranda Duarte explicou as dificuldades e que, no essencial, se centram na

impossibilidade de prever quantos cidadãos se aPresentarão a votar

antecipadamente para além daqueles que se tenham efetuado o seu registo

consular.

Pá9. I de 32

ATA N.'280/CNE/XV

Y



(n)
coMrssÃo NAcToNAL DE ELE|çÔES

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Deliberação - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

Ateração do horário de kansmissão dos tempos de antena AR 2019 -
RDP Açores, RFM e RDP Intemacional (ileliberação ile 25 de setembro)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

. Deferir a pretensão da RDP Açores no sentido de alterar a hora de início de

transmissão dos tempos de antena, em toilos os seus blocos ila manhã, das L0h30m

para as 10h35m.

. Deferir a pretensão da RFM no sentido de adiar a hora de início de transmissão das

tempos de antena, no dia 27 ile setembro e 4 ile outubro, das 07h00m para

as 10h55m, por imperaliaos de programnção.

. Deferir a pretensão da KDP Internacional no sentido de antecipar a hora de início de

transmissdo dos tempos de antena, hoje, no dia 25 ile setembro, das 11h35m para

as 10h30m, a fim de permitir a transmissão do debate entre os candidatos do círculo de

Fora da Europa.

Mais deliberou dar mnhecimento a todas as canüdaturas

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor Juiz Conselheiro fosé Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel

Mesquita, Carla Luís, ]oão Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva,

Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa

Orçamento CNE

2.02 - Alteração orçamental n." 912019

A Comissão aprovou, por unanimidade, a alteração orçamental que consta do

documento em anexo à presente ata, nos termos do n." 3 do artigo 21." do
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Regimento da Comissão Nacional de Eleições, para Íazer face a despesa

imprevisível e urgente relativamente a serviços de consultoria.

Esclarecimento cíoico

2.03 - RatiÍicação do folheto - voto dos eleitores recenseados no estrangeiro

(2.'versão)

A Comissão ratificou, por unanimidade, a segunda versão do folheto em

epígrafe, no seguimento da correspondência eletrónica trocada, que consta em

anexo à presente ata, tendo ainda sugerido algumas alterações a solicitar à

emPresa.

Resultados da eleição ALRAM - 2019

2.o4 - Ala de apuramento geral e mapa oÍicial dos resultados da eleição da

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira de 22 de

setembro de 2019

A Comissão tomou conhecimento da ata de apuramento geral em epígrafe e

aprovou, por unanimidade, o mapa oficial dos resultados da eleição dos

deputados à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira de 22 de

setembro de 2079, cujas cópias constam em anexo à presente ata, devendo

providenciar-se a sua publicação no Diário da República e no jomal Oficial da

Região Autónoma da Madeira

Processos AR-20L9 - PROP

2.05 - Processo AR.P-PP/2079164 - PAN I CM Maia I Impedimento a

propaganda

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /3I2, que consta em

anexo à presente ata, deüberou, por unanimidade, o seguinte:

"No âmbito da eleifio para a Assembleia da República, ttem o PAN, por mensagem de

correio eletrónico datado de 18 ile maio p.p., participar a esta Comissão que a Ümara

Municipal da Maia, atrat:és da ameaça do uso da aiolência, estaaa a impedir o PAN de

fazzr propaganila gráfica de acordo com a lei.

Notificada para se pronunciar, a autarquia oisada não apresentou resposta.
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O artigo 37." da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e dio

liaremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informnr e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

O referiilo preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

dc expressão do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n." 1 do artigo 37.', in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganila política, pelo que a mesrut

está abrangida pelo âmbito de proteção do r{erido preceito constitucional.

A liberdnde de propaganda, como corolário da liberdaile de expressão, abrange, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequailos proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiaidade de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o

meio utilimilo, é liore e pode ser desenooloida, fora ou dentro dos períodos de campanha,

ressaloadas as proibições expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagradas no artigo L13.', a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidailes

que, direta ou indiretamente ztisem promoaer candidaturas.

Assim, a CNE considera que a distribuição de propaganila política e eleitoral em espaços

de utilimçao pública ou espaços de uso e liare acesso públicos, deae decorrer sobre uma

total liberdade, não podendo ser impedido o exercício o direito de propaganila nos

referidos locais .

Deste modo, a terem omrrido os factos participados, delibera-se adoertir a Cômara

Municipal da Maia, que de futuro se abstenha de impedir a atiaidaile de propaganda

política e eleitoral, considerando que esta atktidade não deoe ser restringida sempre que

decorra em locais onde a circulação de pessoas não tenhn qualquer tipo ile limitaçao,

como acontece em espaços prioados de acesso público.
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Relatioamente à eoentual prática ile ilícitos dc natureza criminal,

participante que podc denunciar os mesmos às autoridndes policiais ou ao Ministério

Público."

2.06 - Processo AR.P-PP/2019173 - C,DU I CM Beja I Propaganda

(Impedimento de contacto com kabalhadores)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019 /313, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores

Drs. Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa e a abstenção do Senhor Dr.

Francisco fosé Martins, o seguinte:

"No âmbito da eleiçõo para a Assembleia da República, oem a CDU de Beja participar a

esta Comissão que solicitou oisita às instalações da Câmara Municipal de Beja, com o

intuito de contactar com os trabalhailores dessa autarquia nos seus locais de trabalho,

alegando que o Presidente da mencionada edilidade não autorircu a entrada da

candidatura no inteior das suas instalações.

Em anexo, o participante junta um documento da Câmara Municipal de Beja

respondendo que "(...) apenas poderão contactar os trabalhadores no exterior das

instalações municipais, uma oez que no horário indicado, 7 e t horas, iniciam os

mesmos as funfies laborais.,

Notificailo para se pronunciar, aem o Presidente da Câmara Municipal de Beia alegar,

em síntese, que concede igual tratamento a toilas as candidaturas e que o contacto com

os trabalhailores jamais será impediilo pela autarquia, «(...) entendendo-se, porém, que o

mesmo não necessita ser feito em horário dt trabalho no interior das instalações

municipais., e que se toilas as candidaturas pruticassem ações de campanha no interior

dos seroiços, em horário de trabalho, tal prejudicaria substancialmente o normal

funcionamento dos seraiços.

O artigo 37.' da Constituição estabelece que toilos têm o direito de expimir e diaulgar

lioremente o seu pensamento pela palatsra, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o ilireito ile informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.
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O refeido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o di

de expressíÍo do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.o 1" do artigo 37.", in fine).

O direito de expressão ilo pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeailamente a propaganda política, pelo que a mesma

eshi abrangiila pelo âmbito de proteção do referiilo preceito constitucional.

A Constituiçao estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo L1.3.' a liberdade de propaganila, que abrange todas as atioidades

que, direta ou indiretamente oisem promooer canilidaturas.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade dc expressão, abrange, assim, o

direito de fazrr propaganda e de utilirur os meios adequados próprios, bem como o

dfueito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiuidade de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o

meio utilimilo, é liare e pode ser desenaoloida, fora ou dentro dos períodos de campanha,

ressaloadas as proibiçoes expressamente fixadas na lei.

Em período eleitoral a atiaidade de propaganda encontra-se particularmente protegida

pela respetba legislaçao eleitoral no que respeita, designadamente ao reforço dos

princípios da igualilade de oportuniilades das candidaturas e da neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas.

Sobre a atioidade de propaganila política concretiztila atraaés ile oisita a órgãos

autárquicos, tem sido entendimento reiterado da CNE Qru "tÀl luz daqueles pincípios,

os titulares dos órgãos autárquicos não podem impedir que os candidatos concorrentes

ao ato eleitoral desenooktam ações de propaganila, designadamente atraoés ile uma oisita

aos seroiços municipais e contacto com os seus funcionários, saloaguardando o normal

funcionamento ilos referidos seroiços.,, rcNE 1.73/XN /2013)

No mesmo sentido, ztd. deliberações CNE 277/XV/2019,72/XV/2.017 e 94/X1V2073.

Idêntico tratammto deae ser conferido em igualdaile de circunstâncias a. outras

candiilaturas concorrentes à eleição para a Assembleia da República 20-19 que

pretendam de igual modo ztisitar aqueles seroiços para realizarem ações de propaganila
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encontraoam afixados "num ztiaduto da A4, na freguesia de S. Mamede de I ta,n

concelho de Matosinhos" .

A empresa em causa não foi notificada para se pronuncíar sobre o teor da participação.

2. A atiaidnde de propaganda político-partidaria, tenha ou não caiz eleitoral, seja qual

for o meio utilimdo, é liare e pode ser desenooh.tída, fora ou dentro dos períodos de

campanha, com ressaloa ilas proibições e limitações expressamente preaistas na lei.

Em sede de propaganda aigora o princípio da liberdailc de ação e propaganda das

candidaturas, como corolário do ilireito fundamental da liberdade de expressão e

pensamento: «ev.primir e diaulgar lioremente o pensamento pela palaora, pela imagem

ou por qualquel outro meio», (artigos 13.',37.' e 1.L3.' Constituição).

3. Do regime constitucional e legal dn propaganda política e eleitoral, decorre que:

- As entidades públicas e prioadas não podcm diminuir a extensãa e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais que só pode sofrer restrições,

necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatioo, nos casos

expressaflente preaistos na Constituição, odeoendo as restrições limitar-se ao necessário

para saloaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos» (artigo

18.' da Constituição).

- A liberdade de expressão garante não só o ilireito de manifestar o própio pensamento,

como também o ila liare utilização dos meios atraaés dos quais esse peflsamento pode ser

difundido.

4. O artigo 37.o da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e

dioulgar lioremmte o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro

meio, bem como o direito de informar, dc se informar e ile ser informados, sem

impe dime n tos nem disc r im i n ações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dais direitos fundamentais - o direito

de exprcssão do pensamento e o direito ilc infonnação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n .' 1 do artigo 37 .' , in fine) .

O direito de expressão do pensamento inclui, de aardo com o entendimento ilo Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganila política, pelo que a mesmt

está abrangida pelo âmbito dc protefio do referido preceito constitucional.
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A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressãa, inc

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados próprbs,

direito ao não impedimento de realimção de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade ilc propagnnda, incluindo a atioidade de propaganda político-

partidária, com ou sem caiz eleitoral, seja qual for o meio utilimdo, é liore e poile ser

desenoolaida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressalaadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais ile direito eleitoral

consagrados no artigo 113.' a liberilaile de propaganda, que abrange todas as atiaidades

que, direta ou indiretamente aisem promooer candidaturas.

5. Conforme consta das dktersas deliberações da Comissão Nacional de Êleição sobre

propaganda política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

As entidades públicas e prioadas não podcm diminuir a extensíÍo e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais, uma oez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatiao, nos

casos expressamente preoistos na Constituição, " ileaendo as restrições limitar-se ao

necessário para salaaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente

protegidos" , conforme dispõe o artigo 18.o da Constituição.

A liberdade de expressíio gaÍante o direito de manifestar o proprio pmsamento, bem

como o direito ila liore utilizaçãa dos meios atraaés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

A afixação de mensagens de propaganila em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilimdo, é liore no sentiào dc não depender de obtençao de licença camarária,

saloo quando o meio utilimda exigir obras de construção cioil, caso em que apenas estas

estãa sujeitas a licmciamento. De outro moilo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um

direito fundamental a um ato préaio e casuístico de licenciamento, o que poderia

implicar o risco de a efetiaação prática desse direito cair na ilisponibilidnile ilos órgãos ila

Administrafio.

(n)
,M:
b"* **> " 
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No quadro constitucional acima referido, a Lei n." 97/88, de 17 de agosto, ula a

afixação e a inscrição de mensagens de propaganda, cujo regime é aplictáoel a todo o

tempo, nos períodos eleitorais e fora deles.

Em período eleitoral - como é o caso - a atioiihde de propaganda encontra-se

particularmente protegtda pela respetk)a legklaçao eleitoral no que respeita,

designadamente ao reforço dos princípios da igualdade de oportunidades das

canilidaturas e da neutralidade e imparcialidade das entiilades públicas, no direito de

reunião para fins eleitorais e no acesso a meios específicos para o prosseguimento de

atioidades de propagandn (artigos 54.' e seguintes da ki Eleitoral da Assembleia dn

República).

Do regime estabelecido na Lei n.' 97/88, dc 17 de agosto, resulta que:

A atiaidade de propaganda é liare, pode ser ilesenooloidn a todo o tempo, não carecendo

de comunicação, autorirução ou licença préoia por parte das autoridades

administratiaas.

Excecionalmente pode ser remooida a propaganda que afete direta e comprooadamente a

segurançn das pessoas ou das coisas e constitua peigo iminmte (situação incompatíael

com a obseroância ilas formalidades legais), sem prSuím ila imediata notificação dos

interessados .

As proibições à liberdade de propaganda estiio taxatioamente preoistas nos n.os 2 e 3 do

artigo 4.o, as quais deoem ser interpretadas de forma estrita e não restritioa paru os

direitos, liberdades e garantias.

Os atos que determinem a remoção de propaganda deoem ser fundamentados

relatioamente a caila meio de propaganda cuja remoção esteja em causa, sendo

necessário justiftar e indicar concretamente as razÃes pelas quais o exercício da

atioidade de propaganda niio obedece em determinado local ou edifício aos requisitos

legais.

6. No caso em apreço, os cartazes de propaganda da Coligaçao Democrática Unitária

encontraoam-se aÍixados num aiaduto da Auto-Estada 4 (auto-estrada de Trás-os-

Montes e Alto Douro) e terão sido remoaidos por trabalhadores da VIALSIL,

Construção e Conserztação, Lda.

1l
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7. Em face do que antecede, a factualidade participaila pela Coligação Dem tica

Unitária é suscetíoel de integrar o crime prmisto e punido no artigo 139.' da lei

Eleitoral da Assembleia da República, podendo a candiilatura apreseltar queixa junto

do Ministério Público.

Dê-se conhecimmto à lnfraestruturas de Portugal, 5.A." ---------
2.09 - Processo AR.P-PP/20L9/86 - Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente

e da Transição Energética (SGMATE) | Pedido de parecer I Propaganda

(contacto com os trabalhadores)

A Comissão analisou o pedido em epígrafe, que consta em anexo à presente ata,

e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«'1. A Secretária-Geral Adjunta do Ministério do Ambiente e da Tnnsição Energética

aeio solicitar parecer da Comissão Nacional de Eleições sobre um "Pedido de oisita ao

Ministério do Ambiente-Secretaria-geral e IGAMAOT" atraoés do qual a Coligação

Democrática Unitária refere que "No âmbito da campanha para as Eleições da

Assembleia da República de 6 de Outubro de 20L9, é do interesse ila CDU fanr uma

uisita, com candiilatos, a esse Ministério (Secretaria-geral e IGAMAOT) e contactar

com os trabalhadores no dia 3 de Outubro, S.'feira, às 10 horas."

2. Em matéria de propaganda oigora o princípio dn liberdaile de ação e propaganda

deoendo as entidades públicas abster-se de mmportamentos que possam ser entendidos

como limitatioos deste princípio com força constitucional.

Em período eleitoral a atioidaile de propaganda encontra-se particularmente prote§da

pela respetioa legislação eleitoral no que respeita, ilesignadamcnte, ao reforço dos

princípios da igualdade de oportunidades ilas candidaturas e da neutraliilade e

imparcialiilade ilas entidades públicas.

3. À tuz ilaqueles princípios, os titulares e funcionários das entidndes públicas não

podem impedir que os candidatos concorrentes ao ato eleitoral desenooloam ações de

propaganda, ilesignadamente atraaés de uma oisita aos seroiços e contacto com os seus

funcionários, tendo o direito de antecipadamente se informarem sobre o funcionamento

dos seroiços a aisitar, de modo a causar o mínimo de perturbaçãa possfuel.
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4. Em face do que antecede deae a entidade ptíblica em causa assegurar as

necessárias para a realimção da oisita solicitada pela CDU, de forma a garantir o

contacto efetioo com os trabalhadores.» ------------

2.10 - Comunicação do PPD/PSD - Processos ALRAM.P-PP/2019/81, 82 e 83 -

PPD/PSD I CM Funchal - CM Machico - CM Santa Cruz I Propaganda

(remoção de cartazes)

A Comissão, apreciada a comunicação em epígrafe, bem como as comunicações

das Câmaras Municipais de Santa Cruz e Machico entretanto recebidas, que

constam em anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte: -------

Quanto ao Processo ALRAM.P-PP|2079|8L PPD|PSD I CM Funchal I

Propaganila (remoção de cartazes)

Dada a ausência dc qualquer explicação por parte ila Câmara Municipal do Funchal e

atendendo ao incumprimento da deliberação da Comissão de 22 de setembro p.p.,

transmitido pelo PPD/PSD, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público, pelo crime de desobediência preoisto e punido nos termos do artigo 348.' do

Código Penal, em face da ordem regularmente comunicada, e insistir na reposição de

toda a propaganda que tenha sido remooida, nas mesmas condições e locais em que se

encontrn?a.

Quanto ao Processo ALRAM.P-PP12079182 PPDIPSD I CM Machico I

Propaganda (remoção ile cartazes)

Atenta a resposta ofereciila pela Câmara Municipal do Machico, delibera-se arquioar o

processo, sem prejuízo de alertar que em situações semelhantes deoe a candidatura ser

notificada da remoção e sua fundamentação, Em todo o caso, se a remoção incluiu a

infraestrutura de suporte à propaganda, esta deoe ser reposta imediatamente.

Quanto ao Processo ALRAM.P-PP12079183 PPDIPSD I CM Santa Cruz I

Prcpaganila (remoção ile cartazes)

Atenta a resposta oferecida pela Cômara Municipal de Santa Cruz, delibera-se arquioar

o processo, sem prejuím de alertar que em situações semelhantes deoe a candidatura ser

notiÍicada da remoção e sua fundamentação. Em todo o caso, se a remoçãa incluiu a

infraestrutura de suporte à propaganda, esta deae ser reposta imediatamente
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P r ocessos AR-20L9 - N EUT lP UB -IN ST

2.11 - Processo AR.P-PP/2019/16 - Cidadão I CM Coruche I Neutral e

imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.' I-CNE/2019 /327, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. Um cidadão dirigiu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmara Municipal de Coruche, por alegada oiolaçao dos ilezteres de

neutralidade e imparcialidade, deaido à presenÇa de duas Secretárias de Estada e um

Deputado (também candidatos na lista apresentado pelo PS no círculo de Santarém)

fiuma mesa colocada em frente aos paços do concelho e presidiila pelo Presidente da

Câmara Municipal.

2. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participaçao, o Presitlente da Câmara

Municipal de Coruche oeio oferecer Íesposta, na qual refere, em síntese, que as pessoÍts

em causa não estioeram ali presentes na qualidade ile titulares de cargos públicos e que,

dirigindo-se a ele, Presiilente da Câmara Municipal, e por uma questão de respeito e

urbanidade, conoiilo-as a ali permanecerem, sublinhando que nenhum ilestaque lhes foi
conferido por exercerem os cargos públicos que exercem e serem, ainda, candidatos na

lista do PS pelo círculo de Santarém. Mais refere que igual tratamento teria conferido a

outros titulares de cargos públicos que igualmente estariam em Coruche por aquela

ocasião se essas pessoas se tiaessem dirigido a si.

3. O artigo 57.' da Lei 14/79, de 76 de maio, Lei Eleitoral da Assemblein da República

(LEAR) consagra os deoeres de neutralidade e imparcinlidade a que todas as entidades

públicas estão obrigadas, com especial incidência a partir da data dn publicação do

decreto que nnrca a data das eleições, pelo que as entiilades públicas deztem, no

cumprimento das suas funfies, ter uma posição de distanciamento face aos interesses

políticos ou partidários e não deaem interair, direta ou indiretamente, na campanha

eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio. A consagraçao legal de especiais deztercs

de neutralidade e imparcialiilade assenta na necessidnde de garantir a igualdade ile

oportunidades e de tratamento entre as diaersas candidaturas e os partidos políticos,

exiginda-se, assim, que as entidndes públicas adotem, no exercício das suas
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competências e na prossecução das suas atribuições, uma posição equidistan as

forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetíaeis de interÍerirem ou

de influenciarem o processo eleitoral.

4. Na sua resposta, aeio o senhor Presidente da Câmara Municipal referir que a sua

intensenção nesta situação foi apenas motioada por uma questão de urbanidade com as

pessoas que a si se dirigiram. Ora, as pessoas que a si se diigiram são reconhecidas

como titulares de cargos públicos e candidatos integrados na lista do PS pelo círculo de

Santarém. A ser oerdade que a mesa em causa é normalmente composta pelos titulares

dos órgãos da autarquia de Coruche, o Presidente da Comissão de Festas e outros

responsáoeis, e se os três cidadãos (Alexandra Leitiio, Maria do Céu AlbuErerque e

Hugo Costa) não estaoam ali no desempenho de funções públicas, desconhece-se o

porquê de merecerem o destaque. Assim, o destaque conferido pelo Presidente da

Câmara Municipal de Coruche aos candidntos integrados na lista do PS pelo círculo de

Santarém, pode ser entendido como uma interoenção do Presidente da Câmara

Municipal na promoção de uma candidatura em detrimento de outras.

5. Eace ao exposto, notifica-se o Presidente da Câmara Municipal de Coruche para que

se abstenha da prática dc atos que possam ser entendidos como interoençiio na

campanha eleitoral e, assim, não conforme aos deoeres de neutralídade e imparcialidade

consagrados no artigo 57.' da LEAR.,

2.12 - Processo AR.P-PP/20L9/47 - CDU Mértola I CM Mértola I Neutralidade

e imparcialidade das entidades públicas (editorial do boletim municipal)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /320, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. A CDU - Mértola dirigiu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra

a Câmara Municipal de Mértola, por alegada aiolação dos detseres de neutralidade e

imparcialidade .

2. Está em causa o editorial do Boletim Municipal de Mértola, edição n.o 52 (julho de

2019), assinado pelo Presidente da Câmara Municipal de Mértola, lorge Paulo Colaço

Rosa, atualmente com o mandato suspenso, deaido ao facto de ser o terceiro candidato

efetiao da lista apresentada pelo PS no círculo de Beja para as eleições à Assembleia da
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República. Alega a CDU - Mêrtola que o à altura titular do órgão

o editorial do Boletim Municipal para iliaulgar a sua candidatura.

autárquico to

3. A Câmara Municipal de Mértola, notificada para se pronunciar, ofereceu resposta,

referindo que o boletim é uma publicação trimestral regular, que o editorial, desde o

primeiro número, é da responsabilidade do presidente da câmara municipal sendo que,

atraoés do editorial publicado no n.' 52 do Boletim Municipal de Mértoln, pretendin

apenas informar os munícipes da sua suspensão ile mandato durante o período de 26 de

agosto a6 de outubro.

4. Deturmina o n."'L do artigo 57." da Lei n.' 14/79, de L6 de maio, Lei Eleitoral ila

Assembleia da República (LEAR), que os titulares de órgãos das autárquicas locais

encontram-se adstritos a especiab deoeres de neutraliilnde e imparcialiilade, obrigação

aplicáael desde a data da publicação do decreto que marque a data do ato eleitoral (cf. Lei

n." 26/99, de 3 de maio). A consagração legal de especiais deaeres de neutralidade e

imparcialidade assenta na necessidnde de garantir a igualdade de oportuniilades e de

tratamento das diaersas candidaturas e partidos políticos. Para se garantir tal

desiderato ê necessário que o desempenho dos cargos públicos nestes períodos especiais

seja rodeado de cautelas destinadas a garantir a sua integridade e a assegurar a

objetioidade da função, nãa podendo ser utilimdos para promoçãa ou detrimento de uma

ou mais candidaturas.

5. Ora, no caso em apreço, o Presidente da Câmara Municipal de Mértola, que assinou o

editorial aloo de participaSo, era também futuro candidato integrado na lista do PS pelo

círculo de Beja, pelo que, a sua atuação enquanto titular do órgãa autfuquico deoer-se-ia

rodear de especiais cautelas.

O realce que faz da sua açãa enquanto Presidente da Câmnra Municipal, tendo em aista

a sua candiilatura à eleiçao da Assembleia da República, nomeadamente atraoés das

passagens, "(...) num distrito com catorze concelhos, é importante que Mêrtola fique

num dos primeiros lugares na lista. lsso dá-nos notoriedade, maior proximidaile em

relação aos deputados, à Assembkia da República, até ao próprio go?rerno (...)" e "(...)

Eelizmente a autarquit de Mértola tem pessoas capazes e competentes (. . .), e uma

situação muito faooráztel financeiramente, sem imbróglios jurítlicos ou outro para

resoloer. Os processos estão instruídos, os seruiços organizados e a trabalhar (...). A
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autarquia estô deoidamente organimda e a funcionar, nada tra parar ou r

(...).",promooem a candidatura que integra e enaltem a sua ação política, o que não é

admisshtel atraoés da utilinção de recursos camarários.

6. Por tudo isto, delibera-se ordena-se à Câmara Municipal de Mértola, na pessoa do seu

presidente, que cesse imediatamente a distribuição do Boletim Municipal em causa e o

remoaa do seu sítio oficial na Internet, sob pena de oiolação dos ileaeres de neutralidade

e imparcialidade a que todos os titulares do órgãos autárquico se encontram ainculados

por força do artigo 57." da LEAR."

2.13 - Processo AR.P-PP/2019/50 - PS I fF São Cipriano e Vil de Souto (Viseu)

I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (publicação no

Facebook)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /323, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

7. O PS - Viseu remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

lunta de Freguesia ile São Cipriano e Vil ile Souto (Viseu) uma participação, por

alegada oiolação dos deoeres de neutralidade e imparcialidade. Está em causa uma

publicação na página da Freguesia de São Cipriano e Vil de Souto na rede social

Eacebook, com o seguinte texto: "No próximo dia 15 de setembro às 18h00, na sede da

freguesia de S. Cipriano e Vil Souto, irá decorrer um mooimento de apoio ao Dr.

Fernando Ruas, cabeça de lista por Viseu às próximas eleições legislatioas. Contamos

com todos!"

2. Notificada para se pronunciar sobre o teor da participação, a lunta de Freguesia de

São Cipriano e Vil do Souto oeio aduzir resposta, na qual refere, em síntese, que a

publicaçao nao foi feita com qualquer intuito ou intenção de promoaer o candidato

cabeça de lista do PSD pelo círculo de Viseu. Mais afirma que a página é gerida por um

cidadão que não integra qualquer órgão da autarquia e que tal atuação não foi pedida,

sugerida, autorizada ou do conhecimento de qualquer membro da lunta. Aduz ainda que

a publicação só foi do conhecimento do Presidente da lunta de Frcguesia depois de

alertado pela sua filha e que imediatamente a mandou eliminar.
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3. Dispoe o artigo 57." da Lei n.' 14/79, de 16 de maio, Lei Eleitoral da Assemb da

República (LEAR), que os titulares de órgãos das autárquicas locais, bem como os seus

agentes e funcionários, encontram-se adstritos a especiaís deoeres de neutralidatle e

imparcialidade, obrigação aplicáuel desde a data da publicação da decreto que marque a

data do ato eleitoral (cf. Lei n.' 26/99, de 3 de maio). A consagração legal de especiais

deoeres de neutrqlidade e imparcialidade assenta na necessitlade de garantir a igualdade

de oportunidades e de tratamento das diaersas candidaturas e partidos políticos. Para se

garantir tal desiderato é necessário que o dcsempenho dos cargos públicos nestes

períodos especiais seja rodeado de cautelas destinqdas a garantir a sua integridade e a

nssegurar a objetiaidade da função, não podendo ser utilizados para promoção ou

detrimento de uma ou mnis candidaturas.

4. No caso em apreço, tais cautelas não foram garantidas e os deoeres de neutralidade e

imparcialidade foram mesmo desrespeitados. Com efeito, a publicação constitui uma

interz.tenção d eta na campanha eleitoral, promooendo, direta e indiretamente, um

candidato e candidatura, ainda que, segundo o Presidente da lunta de Freguesia, a

iniciatiaa partia de um conjunto de pessoas "(...) no âmbito estritamente pessoal e

particular (...)" e que nenhum membro dn lunta de Freguesia teae conhecimento ou deu

autorimção ao gestoÍ da página para a publicação daquele texto. Todauia, tratando-se

aquela pâgina de uma página reconhecida como oficial e ligada à autarquin, o que

tÍanspareceu aos olhos dos cidadãos e das restantes candidaturas, foi uma interaençãa de

um órgão autárquico na promoção dc uma candidntura em detrimento das restantes,

consubstanciando assim um ato que não se coaduna com as obrigações de neufualidade e

imparcialidnde .

5. Face ao exposto, no exercício dn competêncin conferida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5." da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' L

do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia de Sãa Cipríano e

Vil de Souto (Viseu), na pessoa do seu presidente, e ailaertir este órgão autárquico e os

seus titulares, para que, em futuros processos eleitorais e a partir dn data em que as

eleições forem marcadas, garantam o respeito pelos deoeres de neutralidade e

imparcialidade a que se encontram especialmente adstritos, nos termos do artigo 57." ila

LEAR.,
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2.14 - Processos AR.P-PP/2019148 e 6O - CDS-PP e Cidadão I CM o ao

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (participação de

candidatos do PS em evento oficial)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /325, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguintei ----------------------

"1. O CDS-PP e um cidadão dirigiram à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra a Cômara Municipal de Olhão, por akgada aiolação dos deoeres de

neutralidade e imparcialidade das entidades públicas. Está em causa a presença de

canilidatos do PS em iniciatiaa oficial da Câmara Municipal de Olhão, entrega de

tablets aos alunos de uma escola, que contou também com a presença da Secretária de

Estado da Educação, também ela candidata pelo PS num outro círculo eleitoral.

2. Notificada para se pronunciar sobre o teor da participação, a Câmara Municipal de

Olhão não aduziu resposta.

3. Nos termos do disposto no n.' 1 artigo 57." da Lei 14fr9, de 16 de maio, ki Eleitoral

da Assembleia da República (LEAR), os órgdos autárquicos, bem como os seus titulares,

encontram-se adstritos a especiais deoeres de neutralidade e imparcialidade, com

incidência a partir da data da publicaçdo do decreto que marca a data das eleições, pelo

que estas entiilades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição

de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e niio deoem interair,

direta ou indiretamente, na campanhn eleitoral nem inJluenciá-la por qualquer meio. A

consagração legal de especiais deaeres de neutralidade e imparcialidade assenta na

necessidade de garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento entre as diaersas

candidaturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as entidades públicas

adotem, no exercício dns suas competências e na prossecução das suas atribuições, uma

posição equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas

suscetíaeis de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

4. No caso em apreÇo, a presença de candidatos de uma determinada força política, a

mesma que é maioritária no executioo municipal, num iniciatioa oficial promooida pela

Câmara Municipal de Olhão, constitui uma confusão entre o exercício ile funções

públicas e a atiaidade de campanha eleitoral, a que acresce a dioulgação pelos órgãos de
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comunicação social. Assim, aos olhos dos cidaüos, fica eoiden

promoção de uma candidatura pelo órgão autárquico, não garantida uma posição

equidistante face ao processo eleitoral em curso e, assim, não se coadunando com as

obrigações de neutralidnde e imparcialidade das entidades públicas.

Face ao exposto, no exercício da competência conferila pela alínea d), do n.' 1 do nrtigo

5." da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso das poderes consignados no n." 7 da

artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Olhãa, na pessoa

do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico e os seus titulares, para que

garantam o respeito pelos deoeres de neutralidnde e imparcialidade a que se encontram

especialmente adstritos, nos termos do artigo 57." da LEAR."

2.15 - Processo AR.P-PP/2019/66 - Cidadão I CM Marco de Canaveses I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (Revista

Municipal)

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em epígrafe, por carecer

te uma interoe de

de aprofundamento. ------------

2.16 - Processo AR.P-PP/2019117 - CDS-PP I CM Lisboa I Publicidade

institucional (Facebook)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /316, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

João Tiago Machado e com a abstenção da Senhora Dr.'Carla Luís, o seguinte: -

«7. O CDS-PP remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal de Lisboa relatioa a uma publkação na página dnquele órgão

autárquico na rede social Facebook.

2. O Presidente dn Câmara Municipal de Lisboa foi notificado para se pronunciar sobre

o teor dn participação apresentada e ofereceu resposta, alegando, em síntese, que a

publicação tem mero caráter inform iao e que 'nenhuma expressãa ou frase ali utiliznda

é suscetíoel de iilentificaçao ou associação a qualquer partido ou candidato' à eleição dos

deputados à Assembleia da República.

3. O participante remeteu, em anexo, uma imngem da publicaçãa em causa, com a data

de 6 de agosto p.p. A referida publicação tem o seguinte texto oisíoel na imagem
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enaioda: 'A Câmara Municipal de Lisboa e a EMEL est,ão a realiznr o de

requalificação na Praça ile Londres e na Aa. Manuel da Mnia (lado poente), com o

objetíoo de melhorar a acessibilidade e os atraoessamentos pedonais e criar melhores

condições de segurança para o uso da bicicleta na cidade. A interoenção tem uma

duração estimada de 6 meses e oai incidir sobre a melhoria ila acessibiliilaile pedonal,

com a criação de uma área com paoimento confortáael na Praça de Londres.'

4. Preaê a norma do n." 4 do artigo 10." da ki n." 72-A/201.5, de 23 de julho, que'[al

partir da publicação do decreto que marque a data das eleições, ê proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçao Pública de atos,

programas, obras ou sensiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública'.

Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucianal no acórdão n.' 25420L9

aftrmou que 'o que justifica a proibiçao dn publicidadc institucional, durante este

período eleitoral, é o propósito de eaitar a sua utilização com um conteúdo ou um

sentido que, objetiaamente, possa faaorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleição em curso, em oiolação dos princípios da neutralidaile e imparcialiilade das

entidades públicas e do princípio dn igualdade de oportunidade e de tratamento das

diaersas candidaturas (artigo LL3.', n.' i, al. b) da Constituiçao)', explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o nfuel de escrutínio deaerá ser mais eleoado relatioamente a

publicidade institucional emitida pelo órgão que se apresenta a eleições' . Nas situações

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necessário aferir se a mensagem em causa ê

suscetfuel de, objetiaamente, faoorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à eleição

em curso (...)' .

5. Como é entendimento da Comissão, não se mcontram abrangidos pela proibição

comunicações informatizsas e sem caráter promocional, como sejam aaisos e anúncios

sobre condicionamentos de trânsito e similares ou com indicações sobre alterações das

condições de funcionamento de seroiços (mudanças de haráio ou ile instalações).

6. A publicação em causa tem um caráter informatiao e cuflpre o objethto de informar

os munícipes sobre o condicionamento de trânsito em algumas ruas da cidaile de Lisboa,

pelo que não constitui aiolação da norma do n." 4 do artigo L0." da Lei n.' 72-A2015, de

23 de julho.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o presente processo.>,
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O Senhor Dr. foão Tiago Machado ditou para a ata a seguinte declaração: -

«Votei contra porque a mensagem em causa extraoasa em muito o conteúdo

informatiao, sendo como tal suscetíoel de influenciar os eleitores, aos quais não

subsistem dúaidas sobre a força política que gere a edilidad.e.» --------------

2.17 - Processo AR.P-PP/2019/12 - Cidadão I CM Coruche I Publicidade

Institucional e Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(boletim municipal)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019 /317, qte consta em

anexo à pÍesente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

«1. No âmbito do processo eleitoral da ekição dos deputados à Assembleia da República,

um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleiçoes uma participaçãa contra a Câmara

Municipal de Coruche, relatioa à publicação do boletim municipal daquele órgão

autárquico.

2. O Presidente da Câmara Municipal foi notificado para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentaila e ofereceu resposta, alegando, em síntese, que o boletim é

regularmente publicado e que tem como o objetfuo dar a conhecer as ileliberações

municipais e as atioidailes do município.

3. Preaê a norma do n.o 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A2.0L5, de 23 de julho, que '[al

partir da publicação do decreto que marque a data das eleições, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Ailministraçao Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, sakto em caso ile graoe e urgente necessiilade pública'.

4. Sobre o alcance da referida nonnn, o Tibunal Constitucional no acórilão n.'

254201.9 afirmou que'o que justifica a proibição da publicidade institucional, durante

este período eleitoral, é o propósito de mitar a sua utilirução com um conteúdo ou um

sentido que, objetiaamente, possa faoorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleição em curso, em aiolação ilos pincípios da neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas e do princípio da igualdade de oportunidade e de tratamento ilas

dioersas candidaturas (artigo 113.', n.' 3, al. b) da Constituição)', explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o níoel de escrutínio dernrá ser mais eleaado relatiaamente a

|oão Tiago Machado, o seguinte:
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publicidaile institucional emitida pelo órgão que se apresetún a eleições'. N§uaçaes

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necesaário aferir se a mensagem em causa é

suscetíoel de, objetioamente, faoorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à eleição

em curso (...)' .

5. Como é entendimento da Comissão, não se encontram abrangidos pela proibiçao

comunicações informatioas e sem caráter promocional, como sejam aoisos e anúncios

sobre condicionamentos de trânsito e similares ou com indicações sobre alterações das

condições de funcionamento de seraiços (mudanças de horário ou de instalações). Tais

comunicações, porém, não podem, em caso algum, oeicular ou ser acompanhadas de

imagens, expressões ou outros elementos encomiásticos ou de natureza promocional,

deoendo cingir-se aos que identifiquem clara e inequioocamente o promotor da

mensagem e ao conteúdo factual estritamente necessário.

6. A publicação em causít tem um caráter informatioo e cumpre o objetizto de informar

os munícipes sobre determinadas atioidades do município, pelo que não constitui

oiolação da norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

7, Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o presente processo.»

2.18 - Processo AR.P-PP/2019113 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (página oficial e Facebook da CM)

- Processo AR.P-PP/2019/74 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (Facebook e site da CM)

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em epígrafe, por carecer de

aprofundamen to. ---------------

2.19 - Processo AR.P-PPl2Ol9l26 - Cidadão I CM Ponte da Barca I Publicidade

institucional (Boletim Municipal)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /379, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte

"1. Um cidailão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal de Ponte ila Barca, relatiaa à dioulgação do boletim municipal

daquela autarquia.
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2. O Presidente da Câmara Municipal foi notificado para se pronunciar sobre o da

participação apresentada e ofereceu respostn, alegando, em síntese que 'o Boletim

Municipal é uma publicaçao anual da Câmara Municipal de Ponte da Barca e tem como

objectizto, à semelhança de todas as demais autarquias do país, dar a conhecer aos

munícipes de todo o território toda a atioidade exclusioammte institucional leoada a

cabo pela Câmara Municipal de Ponte da Barca ao longo do ano, assim como a

publicitação de nooos seraiços priblicos acessíoeis aos munícipes após a intmten$a por

parte dos Serviços Municipais, como é o caso das interaen@es no âmbito da cultura,

ação social, desporto, educação, oiação rural, emigração, entre outros ilomínios' .

3. Preaê a norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, que'[a]

partir da publicação do decreto que marque a data das eleições, é proibidn a publicidade

institucional por parte dos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seraiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública' .

4. Sobre o alcance da referiila norma, o Tribunal Constitucional no acórüo n.'

2542019 afirmou que'o que justifica a proibição da publicidade institucianal, durante

este período eleitoral, é o propósito de eaitar a sun utilimção com um conteúdo ou um

sentido que, objetiaamente, possa faoorecer ou prejudicar determinadas caniliilaturas à

ekição em curso, em uiolaSo ilos princípios da neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas e do pincípio da igualilade de oportunidade e de tratamento das

dhtersas candidaturas (artigo 7L3.', n." 3, al. b) da Constituição)', explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o nfuiel de escrutínio deoerá ser mais eleaado relatiaamente a

publicidade institucional emitidn pelo órgão que se apresenta a eleições'. Nas situações

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necessário aferir se a mensagem em causa é

suscetktel de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à eleição

emcurso(...)'.

5. Como é entendimento da Comissão, não se encontram abrangidos pela proibição

comunicações informatiaas e sem caráter promocional, como sejam aaisos e anúncios

sobre condicionamentos ile trânsito e similares ou com indicações sobre alterações ilas

condições de funcionamento de seroiços (mudanças de horário ou de ínstalações). Tais

comunicações, porém, não podem, em caso algum, zteicular ou ser acompanhailas de

imagens, expressões ou outros elementos encomiásticos ou de naturem promocional,
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ileaendo cingir-se aos que identifiquem clara e inequiaoc,

mensagem e ao conteúdo factual estritamente necessário.

amente o p tor da

6. A publicação em causa tem um caráter informatioo e cumple o objetioo dc informar

os munícipes sobre determinadas atioidades do município, pelo que não constitui

aiolação da norma do n." 4 do artigo 10.' ila ki n." 72-A201.5, de 2j de julho.

7 . Eace ao que antecede, delibera-x arquiaar o presente processo.»

Processos AR-2019 - Outros assuntos

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.21 e seguintes:

2.21 - Processo AR.P-PP/2019/77 - PS I fF Cunheira (Alter do Chão) | escolha

dos membros de mesa

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /315, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No âmbito ila eleição para a Asxmbleia da República, ttem a concelhia do PS de Alter

do Chão ilenunciar que o seu representante para a reunião de escolha dos membros de

mesa foi aoisado para estar presente naquela com uma antecedência de 15 de minutos

(21 horas do dia 12 de setembro p.p.), apesar da lunta de Freguesia de Cunheira (Alter

do Chãd ter conhecimento da identidade ilo seu representante desde o dia 6 de setembro

p.p.

Mais refere que «(...) apenas estioeram presentes os representantes do PSD e do PS,

sendo que toilos os nomes escolhidos para a mesa de ooto foram apresentados pelo PSD,

ainda que essa situação não seja clara na ata da reunião.,

Notificailo para se pronunciar, o Presidente da lunta de Freguesia de Cunheira oem

alegar «(...) que a conoocatória para a reuniio em questão foi afixada no dia

09/09/2.019, no local determinado dcsta lunta dc Freguesia, para a data de hora

mencionada na participa$o do PS.

Posto isto, os delegados deoeriam ter sido nomeados até dia 1.L/09/2019, o que não aeio a

acontecer.

No dia da reunião apenas compareceram dois delegados, um pelo PS e um pelo PSD,

conforme acta em aosso poder,r,
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É entendimento d4 CNE, quanto à conoocatória para a reunião de escolha dos

de mesa que aquela deoe ser enoiadn preferencialmente para a sede local das

candidaturas concorrmtes ou, não existindo, para a sede regional ou nacional. Esta

conoocatória pode ser efetuada atraaés de carta registada, fax ou correio eletrónico, para

enilereço pr eoiamente confirmado,

A afixação de edital ou o contacto telefonico constituem meios complernentares às

formas de conaocatória referidas no parágrafo anterior, não senda, por si só, suficientes

para garantir que todas as candidaturas foram regularmente conoocailas.

A CNE entende que, se à hora marcada para a reunião não estizterem presentes todos os

delegados das candidaturas, é razoáoel que seja obseroado um período de tolerância não

superior a 30 minutos, iniciando-se a reunião em seguidn mm os delegados que

estioerem prcsentes.

A reunião só terá lugar se estizter representada mais da que uma candidatura.

Caso estSa representada apenas uma candidatura, o presidente da junta de freguesia

mmunica ao presidente da câmara que não houz:e reunião.

Sobre o papel a desempenhar pelo presidente da junta de f'reguesia na reunião destinada

a designar os membros de mesa, a CNE tomou a seguinte posição:

Ao presidente dn junta de freguesin compete apenas:

o Receber os representantes dos partidos interoenientes na sede da junta de freguesia e a

criar as condições necessárias para a realim@o da reuniio;

. Assistir à reuniao, nao podendo pronunciar-se sobre a constituição das mesas;

. Comunicar a existêncin ou não de acordo ao presidente da câmara e, hnaendo acordo,

afixar à porta iln sede da junta de freguesia o edital que lhe é remetida pela câmara com

os nomes dos membros de mesa escolhidos.

Entendc a CNE que, no decurso ila reunião, o presidente da junta de freguesia não tem

qualquer poder de interoençãa, neffi sequer como moderailor, já que a sua atuação é,

apenas, a de mera assistência.
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O entendimento ora expendido encontra-se oertido no oCaderno de apo eleição"

relatioo à eleição em causa, tendo sido remetida, nomeadamente, a todas as luntas de

Freguesia.

Assim, e conforme supra referido, a mera afimção de edital não garante que todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral foram ilmidamente conaocadas. De salimtar

que da lei eleitoral não decorre a obrigatoiedade ilas candidaturas comunicarem aos

presidentes das juntas de freguesia os nomes dos seus represe'ntantes que irão estar

presentes na reunião, não lhe competindo afeir dn legitimidade dos delegados das

candidaturas. Para participarem na aludiila reunião bastn que estejam munidos de

documento emitido pela entidade proponente da respetioa candidatura (partido político

ou coligação de partidos), não sendo a sua falta impeditiaa de participar na reunião,

afigurando-se que o Presidente da lunta de Freguesia, na sua resposta, refere-se aos

delegados que aão fiscalimr as operações de ootação e apuramento, a que alude o artigo

46.'da Lei n.'14/79, de 16 de maio.

Caso tiaesse comparecido apenas uma candidatura (não nos tendo sido remetido a ata da

reunião) ao Presidente da lunta incumbia mmunicar ao Presidente da Câmara

Municipal que não houae reunião. Ademais, em caso algum, as mesas podem ser

compostas por membros indicados por uma única candidatura, solução inadmissíael à

luz dos princípios que presidem à designação de membros de mesa - democraticidade,

equidade e equilíbrio político na composição das mcsas Aliis, a composição plural da

mesa de rsoto, representando dioersas forças políticas concorrentes à eleição, constitui a

saloaguarda da transparência do processo eleitoral e do resultado da eleição. Por isso, o

processo de designação dos membros de mesa assume particular releaância e todos os

interoenientes estão obrigados a assegurar o cumprimento daqueles princípios.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao Presidente da lunta de Freguesia de

Cunheira que, em futuros atos eleitorais, obseme rigorosamente o entendimento desta

Comissão sobre a conoocatória dos representantes das candidaturas paru a reunião dos

membros de mesa, deoendo assegurar que todas foram efetioamente conoocadas para

comparecer, sendo insuficiente, para o efeito, a mera afimção de edital, bem como sobre o

papel que o Presidente da lunta de Freguesia deae desempenhar nessa reunião.
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Mais se delibera informar o partícipante que caso considere que não foi cumprida lei

eleitoral quanto à designação dos membros de mesa, qualquer eleitor pode reclamar

contra a escolha perante o Presidente da Câmara Municipal nos dois dias seguintes à

afixaçao do edital na junta de freguesia com os nomes dos membros dt mesa designados,

com fundamento em preterição dos requisitos fixados na LEAR, ao abrigo do disposto no

n." 4 do artigo 47.' da citada lei." --------------

2.22 - Processo AR.P-PP/2019/78 - PPD/PSD I JF Macieira da Lixa e Caramos

(Felgueiras) | Escolha dos membros de mesa

A Comissão., tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /322, qte consta em

anexo à presente ata. deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«No âmbito da eleição para a Assembleia da República, oem o PSD dcnunciar que

enoiou email para a lunta de Ereguesia da Unino das Ereguesias de Macicira ila Lixa e

Caramos (Felgueiras) indicando os endereços eletrónicos para onde dcoerin ser enaiaila a

conoocatória para a reuniãa de escolha dos membros de mesa e que a referida lunta de

Freguesia marcou a sobredita reunião para o dia 4 de setembro p.p., pelas 19h00, atraoés

de edital e no Facebook no dia 23 dc agosto p.p. Refere, assim, que ao não ter siilo

enaiada a conaocatória para os emails indictilos, acabou por não comparecer à reunião

(tal mmo as restantes forças políticas) por não ter tiilo conhecimento ila sua realiznção.

Quanto à conoocatória para a reunião de escolha dos membros ile mesa é entendimento

da CNE que aquela deoe ser enoiada preferencialmente para a sede local das

candidaturas concorrentes ou, não existinilo, para a seile regional ou nacional. Esta

conoocatória pode ser efetuada atraaés de carta registaila, fax ou correio eletrónico, para

endereço preoiamente confirmado.

A afixação de edital ou o contacto telefónico constituem meios complementares às

formas de conaocatória referidas no parágrafo anterior, não sendo, por si so, suficientes

para garantir que todas as candidaturas foram regularmente contsocadas.

A CNE entende que, se à hora marcada paru a reunião não estizterem presentes todos os

delegados das candidaturas, é ramáael que seja obseroado um período de tolerância não

superior a 30 minutos, iniciando-se a reunião em seguida com os delegados que

estiaerem presentes,
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A reunião só terá lugar se estiaer representada mais do que uma candidatura.

Caso esteja representaila apenas uma candidatura, o presidente da junta de freguesia

comunica ao presidente dn câmara que não houzte reuniãa.

Sobre o papel a desernpenhar pelo presidente da junta de freguesia na reunião destinaila

a designar os membros dc mesa, a CNE tomou a seguinte posição:

Ao presidente da junta de freguesia compete apenas:

o Receber os representantes dos partidos interoenientes na sede da junta de freguesia e a

criar as condições necessárias para a realização da reunião;

. Assistir à reunião, não podendo pronunciar-se sobre a constituição das mesas;

o Comunicar a existênci-a ou não de acordo ao presidente da câmnra e, haaendn acordo,

afixar à porta da sede da junta dc freguesia o edital que lhe é remetido pela câmara com

os nomes dos membros de mesa escolhidos.

Entende a CNE que, no ilccurso dn reunião, o presidente da junta de freguesia não tem

qunlquer poder de interuenção, nem sequer como moderador, já que a sua atuação é,

npenas, a de mera assistência.

O entendimento ora expendido encontra-se aertido no oCaderno de apoio da eleição"

relatioo à eleição em causa, tendo sido remetido a túrias entiilades entre as quais se

incluem as luntas de Freguesia.

Assim, e conforme supra referido, a mera afixação de edital bem como a publicação no

Facebook não garantem que todas as candidaturas concorrefltes ao ato eleitoral foram

dez.idamente conaocadns.

Salientamos que em uso de comparência à reunião de apenas uma candidatura, ao

Presidente da lunta incumbia comunicar ao Presidente da Câmara Municipal que não

houae reunião. Ademais, em caso algum, as mesas poilem ser compostas por membros

indicados por uma única candidatura, solução inadmissíael à luz dos princípios que

presidem à designaçao de membros de mesa - dtmacraticidnde, equidade e equilíbrio

político na composição das mesas Aliás, a composição plural da mesa de ooto,

representando diaersas forças políticas concorrentes à eleição, constitui a saloaguarila

da transparência do processo eleitoral e do resultado da eleição. Por isso, o processo de

Pá9.29 de 32

.\-



COMISSÃO NACIONAL DE ELEçÕES

designação dos membros de mesa assume particular releztância e todos os in

estão obrigados a assegurar o cumprimento daqueles princípios.

m)
,"K

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao Presidente da lunta da Uniio de Freguesias

Macieira da Lixa e Caramos que, em futuros atos ekitorais, obserue rigorosamente o

entendimento desta Comissão sobre a conaocatória dos representantes das candidaturas

para a reunião dos membros de mesa, deaenda assegurar que todas foram efetioamente

conaocadas para comparecer, sendo insuficientes, para o efeito, a mera afixação de edital

ou o anúncio em reiles socinis.

Mais se delibera informar o participante que caso considere que não foi cumprida a lei

eleitoral quanto à designaçao dos membros de mesa, qualquer eleitor pode reclamar

contra a escolha perante o Presidente da Câmara Municipal nos dois dias seguintes à

afixação do eütal na junta de freguesi.a com os nomes dos membros de mesa designados.,

com fundamento em preterição dos requisitos fimdos na LEAR, ao abrigo do disposto no

n.' 4 do artigo 47." da citada lei." --------------

Êxpediente

2.23 - Comunicação do fuiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de

Guarda - Composição da AAG

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.24 - Comunicação do Juiz Presidente do Tribunal judicial da Comarca de

Bragança - Composição da AAG

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata. --------------

2.25 - Comunicação do fuiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de

Bragança - Orientações às Câmaras Municipais

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

a,nexo à presente ata. --------------

2.26 - Comunicação do ]uiz Presidente do Tribunal |udicial da Comarca de

Lisboa - Composição da AAG
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, q onsta em

anexo à presente ata. -------------

2.27 - Comtnicação do luiz Presidente do Tribunal ]udicial da Comarca de

Lisboa - Acesso à VPN.Eleitoral

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, conceder o apoio de um

dos técnicos dos serviços para utilização do sistema VPN.Eleitoral.

2.28 - Comunicação do |uiz Presidente do Tribunal fudicial da Comarca de

Coimbra - Procedimentos

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.29 - Comunicação do Juiz Presidente do Tribunal |udicial da Comarca de

Braga - Material eleitoral

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata

2.30 - Comunicação do fuiz Presidente do Tribunal fudicial da Comarca de

Leiria - Acesso à YPN.Eleitoral

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

2.31 - Parecer da Comissão Nacional de Proteção de Dados - Protocolo CNE /

Fundação Francisco Manuel dos Santos (Base de dados dos candidatos às

eleições legislativas)

A Comissão tomou conhecimento do parecer em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata. ------------

Sentiços CNE

2.32 - NotiÍicação do Centro de Arbitragem Administrativa - processo de

avaliação de trabalhadora

1
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A Comissão tomou conhecimento da notificação em epígrafe, tendo sido

distribuído a todos os Membros presentes uma cópia em papel, e deliberou, por

unanimidade, adiar este assunto para a próxima reunião plenária.

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuntos (pontos 2.20 e 2.33 a 2.47).

A reunião foi dada por encerrada pelas 18 horas.

Para constar se lavrou a presente ata, que Íoi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, ]oão Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente

|osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

foão
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